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No dia quatorze de agosto de dois mil e oito, teve início as quatorze e trinta 1 
horas a quinta reunião ordinária do Conselho Estadual de Recursos Hídricos 2 
no auditório da Secretaria de Estado de Meio Ambiente, esta foi interrompida 3 
às dezoito horas do mesmo dia e teve continuidade no dia vinte e um de 4 
agosto de dois mil e oito à mesma hora e local. Na presidência da reunião 5 
estava o Secretário Executivo do Conselho, o Diretor de Recursos Hídricos 6 
Manoel Imbiriba Junior e no assessoramento a Sra. Aline Meiguins e o Sr. 7 
Vinicius Soares. Constavam os conselheiros: Leonardo Lúcio Barbosa Ferreira 8 
representando a Secretaria de Estado de Projetos Estratégicos – SEPE, Luiz 9 
Augusto Nogueira Moura representando a Federação das Indústrias do Estado 10 
do Pará – FIEPA, Raimundo Nonato M. de Vasconcelos representando a 11 
Companhia de Saneamento do Pará – COSANPA, Ana Rosa Baganha Barp 12 
representando a Universidade Federal do Pará - UFPA, Vera Maria Nobre 13 
Braz representando o Centro de Ensino Superior do Pará – CESUPA, José 14 
Maria Lopes Oeiras representando o Centro de Estudos e Práticas de 15 
Educação Popular - CEPEPO, Rafael Caldeira Magalhães representando os 16 
ARGONAUTAS, Francisco de Assis Matos de Abreu representando o 17 
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado do 18 
Pará – CREA-PA, Solange Valadares representando o Consórcio de 19 
Desenvolvimento Sócio-Econômico Intermunicipal – CODESEI, Rita de Cássia 20 
M. Moreira representando a Companhia Paraense de Turismo - PARATUR, 21 
Jorge Luiz C. Magalhães representando a Secretaria de Estado de Pesca e 22 
Aqüicultura – SEPAq, Paulo Maurício Peixoto Vasconcelos representando a 23 
ELETRONORTE, Patrícia Bittencourt Neves representando Secretaria de 24 
Estado de Transportes - SETRAN, José Barros Leite representando a 25 
Administração das Hidrovias da Amazônia Oriental – AHIMOR e Osvaldo 26 
Matos representando a Secretaria de Estado de Agricultura – SAGRI; tendo 27 
justificado ausência os conselheiros André Luis Assunção de Farias, 28 
representante da Secretaria de Estado de Integração Regional - SEIR, Laura 29 
Nazarethi de Azevedo Rossetti representante da Secretaria de Estado de 30 
Saúde Pública – SESPA e Ana Suely Maia de Oliveira, representante da 31 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Regional - SEDURB. O 32 
Presidente abriu a reunião com a leitura das justificativas de falta dos 33 
conselheiros que as encaminharam. A seguir solicitou a apresentação dos 34 
conselheiros presentes. Após a mesma foi solicitada inversão de pauta, com 35 
as comunicações das câmaras técnicas, esta foi aceita. O Sr. Manoel Imbiriba 36 
Junior iniciou com a Câmara Técnica de Capacitação e Educação Ambiental 37 
dos Recursos Hídricos, com a leitura de seus componentes e depois passando 38 
a palavra à sua Presidenta Ana Rosa Baganha Barp. Em seu relato comentou 39 
que apesar do atraso dos trabalhos, pela dificuldade de quorum durante as 40 
reuniões da câmara técnica, conseguiu-se cumprir os objetivos propostos com 41 
a revisão e aprovação da Minuta de Resolução que regulamenta a 42 
Capacitação, Desenvolvimento Tecnológico e Educação Ambiental em 43 
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Recursos Hídricos e os avanços na discussão sobre a Rede de Capacitação 44 
do Estado. Finalizado o relato o Sr. Manoel Imbiriba Junior prosseguiu com a 45 
Câmara Técnica de Assuntos Legais e Institucionais, com a leitura de seus 46 
componentes e depois passando a palavra ao seu Presidente Luiz Augusto 47 
Nogueira Moura. Este ressaltou que a CTIL já teve cinco reuniões ordinárias e 48 
uma reunião extraordinária, parabenizando os seus membros pelo 49 
cumprimento da agenda e que a partir da próxima reunião será estabelecido 50 
uma nova seqüência de prioridades à regulamentação em conformidade com a 51 
Política Estadual de Recursos Hídricos. Como o Presidente da Câmara 52 
Técnica do Plano Estadual de Recursos Hídricos ainda não se encontrava 53 
presente o Sr. Manoel Imbiriba Junior passou aos informes da Diretoria de 54 
Recursos Hídricos e da Secretaria Executiva do Conselho Estadual de 55 
Recursos Hídricos. Iniciou com comentando a finalização dos processos de 56 
convênio para elaboração do Plano Estadual de Recursos Hídricos e da 57 
Regionalização da Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Estado Pará e 58 
Elaboração do Plano Estadual de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. O 59 
Conselheiro José Oeiras perguntou ao Sr. Manoel Imbiriba Junior se está 60 
existindo interface com o Programa de Resíduos Sólidos da SEDURB. O Sr. 61 
Manoel Imbiriba Junior respondeu que sim, no processo a SEMA se 62 
responsabiliza pela elaboração do documento e a SEDURB pela execução de 63 
suas diretrizes. Continuado os informes o Sr. Manoel Imbiriba Junior 64 
comunicou que o Fórum Nacional de Gestores de Água que se reuniria em 65 
setembro para discutir com a ABEMA a interface entre outorga e licenciamento 66 
ambiental, precisou adiar o encontro. O Conselheiro José Oeiras pediu a 67 
palavra e informou que na reunião do Conselho Estadual das Cidades foi feita 68 
pela COHAB a apresentação do Plano Estadual de Habitação e que seria 69 
necessário promover a integração entre este e os planos de recursos hídricos 70 
e resíduos sólidos. O Sr. Manoel Imbiriba Junior complementou que a SEMA 71 
participa do Grupo Técnico de Saneamento e que o Conselho Estadual das 72 
Cidades ainda está em fase de aprovação de seu regimento interno. O Sr. 73 
Manoel Imbiriba Junior também ressaltou a importância que cada conselheiro 74 
que tenha informes específicos ou demonstre interesse em comunicar as 75 
ações de seu órgão durante as reuniões do Conselho. Finalizado os informes, 76 
volta-se ao primeiro item da pauta, referente à aprovação dos documentos 77 
encaminhados. O primeiro documento a ser discutido foi a Minuta de 78 
Resolução que dispõe sobre a Outorga de Direito de uso de Recursos 79 
Hídricos. A leitura da mesma foi realiza pela Sra. Aline Meiguins. Os pontos 80 
destacados foram: Art. 10 e Art. 12 pelo Conselheiro Luiz Augusto Nogueira 81 
Moura; Art. 6º, Art. 11 e Art. 25 pela Conselheira Ana Rosa Baganha Barp; e 82 
Art. 34 pelo Conselheiro Raimundo Nonato. O documento final com as 83 
contribuições aceitas pelos demais conselheiros foi colocado em votação pelo 84 
Presidente, não havendo manifestações foi aprovado. Por solicitação do Sr. 85 
Luiz Augusto Nogueira Moura foi finalizado o relato das câmaras técnicas. O 86 
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Sr. Manoel Imbiriba Junior então fez a leitura da composição da Câmara 87 
Técnica do Plano Estadual de Recursos Hídricos e depois passou a palavra ao 88 
seu Presidente Francisco de Assis Matos de Abreu, este parabenizou os 89 
demais membros da Câmara Técnica pelo êxito obtido nos trabalhos e 90 
reforçou a importância da construção conjunta do Plano Estadual de Recursos 91 
Hídricos. A seguir o Presidente deu continuidade à pauta. O segundo 92 
documento a ser discutido foi a Minuta de Resolução que divide o Estado em 93 
Regiões Hidrográficas. A leitura da mesma foi realiza pela Sra. Aline Meiguins. 94 
Os pontos destacados foram: pelo Sr. Manoel Imbiriba Junior, gerais referente 95 
à demanda por uma divisão hidrográfica estadual; o Conselheiro Luiz Augusto 96 
Nogueira Moura solicitou acrescentar os termos Estadual e Federal onde 97 
aparece “lei”; o Conselheiro Jorge Luiz C. Magalhães solicitou esclarecimentos 98 
entre os arranjos necessários na adequação da Divisão Estadual em Regiões 99 
Hidrográficas e os Pólos de Pesca do Estado; foram feitas alterações e 100 
inclusões textuais no Art. 2º, em seu parágrafo único e no Anexo da referida 101 
minuta, manifestaram-se os conselheiros Paulo Maurício Peixoto Vasconcelos, 102 
Leonardo Lúcio Barbosa Ferreira, Luiz Augusto Nogueira Moura, Raimundo 103 
Nonato M. de Vasconcelos, Ana Rosa Baganha Barp, Vera Maria Nobre Braz, 104 
Francisco de Assis Matos de Abreu e Jorge Luiz C. Magalhães. O documento 105 
final com as contribuições aceitas pelos demais conselheiros foi colocado em 106 
votação pelo Presidente, não havendo manifestações foi aprovado. O terceiro 107 
documento a ser discutido foi a Minuta de Resolução de Regulamentação do 108 
Cadastro de Usuários de Recursos Hídricos. A leitura da mesma foi realiza 109 
pela Sra. Aline Meiguins. Os pontos destacados foram: Art 2º e Art 3º pela 110 
conselheira Ana Rosa Baganha Barp; Art 4º pela assessora jurídica da SEMA, 111 
Viviane Pereira; o Anexo ao documento sofreu intervenções dos demais 112 
conselheiros - Lúcio Barbosa Ferreira, Luiz Augusto Nogueira Moura, 113 
Raimundo Nonato M. de Vasconcelos, Vera Maria Nobre Braz, Francisco de 114 
Assis Matos de Abreu e Jorge Luiz C. Magalhães. O documento final com as 115 
contribuições aceitas pelos demais conselheiros foi colocado em votação pelo 116 
Presidente, não havendo manifestações foi aprovado. Neste momento a 117 
reunião foi interrompida para continuidade no dia vinte e um de agosto de dois 118 
mil e oito. Esta retomou as discussões com a apresentação pela assessora 119 
jurídica da SEMA, Viviane Pereira do Decreto que dispõe sobre o processo 120 
administrativo para apuração das infrações às normas de utilização dos 121 
recursos hídricos superficiais, meteóricos e subterrâneos, emergentes ou em 122 
depósito. Os pontos destacados foram: o caput inicial e o Art. 2º pelo 123 
conselheiro Luiz Augusto Nogueira Moura; manifestaram-se também os 124 
conselheiros Raimundo Nonato M. de Vasconcelos, Vera Maria Nobre Braz e 125 
Francisco de Assis Matos de Abreu. O documento final com as contribuições 126 
aceitas pelos demais conselheiros foi colocado em votação pelo Presidente, 127 
não havendo manifestações foi aprovado. O quarto documento a ser discutido 128 
foi a Minuta de Resolução que regulamenta o Plano Estadual de Recursos 129 
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Hídricos. A leitura da mesma foi realiza pela Sra. Aline Meiguins. Os pontos 130 
destacados foram: Art. 2º pelo conselheiro José Oeiras, Art. 7º pelo 131 
conselheiro Rafael Caldeira Magalhães e pela conselheira Ana Rosa Baganha 132 
Barp. O documento final com as contribuições aceitas pelos demais 133 
conselheiros foi colocado em votação pelo Presidente, não havendo 134 
manifestações foi aprovado. O quinto documento a ser discutido foi a Minuta 135 
de Resolução que regulamenta a Capacitação, Desenvolvimento Tecnológico 136 
e Educação Ambiental em Recursos Hídricos. A leitura da mesma foi realiza 137 
pela Sra. Aline Meiguins. Os pontos destacados foram: pelo conselheiro 138 
Francisco de Assis Matos de Abreu a uniformização terminológica, por 139 
exemplo Estado ora com “E” maiúsculo e ora com “e” minúsculo; o Art. 1º foi 140 
questionado pelos conselheiros Francisco de Assis Matos de Abreu e Luiz 141 
Augusto Nogueira Moura; os Art. 2º, 3º e 4º sofreram modificações sugeridas 142 
pelos conselheiros Vera Maria Nobre Braz, Francisco de Assis Matos de 143 
Abreu, José Oeiras e Luiz Augusto Nogueira Moura. O documento final com as 144 
contribuições aceitas pelos demais conselheiros foi colocado em votação pelo 145 
Presidente, não havendo manifestações foi aprovado. Finalizada a pauta 146 
iniciaram-se os informes finais com a presença do Secretário de Meio 147 
Ambiente Valmir Ortega e Presidente do Conselho Estadual de Recursos 148 
Hídricos. Este se desculpou por não participar da reunião em função de 149 
agenda externa e parabenizou o trabalho dos conselheiros e a aprovação das 150 
Resoluções que possibilitam o avanço da Política Estadual de Recursos 151 
Hídricos. O Secretário Executivo finalizou a reunião com as seguintes 152 
comunicações: nos dias dezessete e dezoito de setembro de dois mil e oito 153 
realizar-se-á um Seminário para formatar o documento base que subsidiará a 154 
elaboração de um termo de referência para contratação de estudos sobre as 155 
águas subterrâneas da região metropolitana de Belém, e estendeu o convite 156 
aos membros do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, passando a 157 
palavra ao conselheiro Francisco de Assis Matos de Abreu, consultor do 158 
Banco Mundial e coordenador geral do Seminário para maiores 159 
esclarecimentos; retomando a palavra o Sr. Manoel Imbiriba comunicou das 160 
reuniões dos dias três e quatro de setembro do Conselho Estadual das 161 
Cidades e de suas Câmaras Técnicas; e da ocorrência nos dias oito, nove e 162 
dez de dezembro do Seminário Internacional de Revitalização de Bacias 163 
Hidrográficas. Após os mesmos parabenizou novamente o Conselho e deu por 164 
encerrada a reunião. 165 


